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    Apresentação


    
      Esta publicação é resultado de um conjunto de reflexões que estamos realizando, desde 2003, juntamente com alunos da Graduação e Pós-Graduação em Educação da UFPE e professores da Educação Básica, acerca da alfabetização de jovens e adultos. São resultados de pesquisa e de avaliações realizadas em Programas de Formação Continuada de Professores. Sintetiza, portanto, conhecimentos gerados por muitos profissionais que vêm se dedicando ao tema de modo comprometido e responsável.


      Nos projetos de pesquisa e nos projetos de formação de professores, temos tido a satisfação de dividir angústias e alegrias com os docentes que buscam, muitas vezes de modo solitário, encontrar estratégias para melhorar o acesso dos jovens e adultos às situações sociais em que a escrita se faz presente. Por tal motivo, ao longo de toda a obra, vários relatos são inseridos, em reconhecimento a tais esforços e como meio de socializar os muitos saberes que esses professores da Educação Básica têm gerado no cotidiano da sala de aula. Objetivamos, portanto, refletir sobre a alfabetização de jovens e adultos e, ao mesmo tempo, socializar estratégias didáticas que favorecem a emergência de situações ricas de aprendizagem para jovens e adultos alfabetizandos e para nós, professores e pesquisadores.


      Na primeira parte da obra, discutiremos alguns fundamentos da alfabetização de jovens e adultos que nortearam as análises e sugestões que estamos apresentando. Na segunda parte, daremos continuidade a tais discussões, mas enfatizaremos mais as reflexões sobre as situações didáticas, sobre as atividades vivenciadas pelos professores, acrescentando novas sugestões de proposições didáticas.


      No capítulo 1, Eliana Borges Correia de Albuquerque, Artur Gomes de Morais e Andréa Tereza Brito Ferreira apresentam discussões sobre os conceitos de alfabetização e de letramento, problematizando suas fronteiras e propondo a adoção de uma abordagem da alfabetização na perspectiva do letramento. A partir da conceituação elaborada, os autores discutem seus impactos na superação de atuais limitações de práticas de alfabetização e de propostas de livros didáticos que têm investido quase que exclusivamente na ampliação do letramento dos alfabetizandos jovens e adultos.


      Telma Ferraz Leal e Artur Gomes de Morais, no capítulo 2, discutem uma das dimensões do trabalho da alfabetização, que é a aprendizagem do sistema alfabético de escrita. Fazem exposição de alguns conceitos que ajudam a entender o funcionamento desse sistema de escrita, enfocando, logo após, questões relativas aos processos de aprendizagem vivenciados pelos jovens e adultos que buscam se inserir nas práticas de escrita.


      Dando continuidade àquelas reflexões, Artur Gomes de Morais, no capítulo 3, aprofunda o conceito de consciência fonológica, mostrando evidências de pesquisa das relações existentes entre a consciência fonológica e a apropriação do sistema alfabético de escrita e culmina com a apresentação de resultados de pesquisa que mostram quais são as habilidades de consciência fonológica que os jovens e adultos desenvolvem durante o processo de alfabetização e que tipos de situações didáticas podem ajudar os estudantes a avançarem em tais habilidades.


      Para finalizar a parte I, Telma Ferraz Leal, Eliana Borges Correia de Albuquerque e Leila Britto de Amorim debatem sobre a importância do trabalho relativo à compreensão e produção de textos orais e escritos durante a alfabetização. Com base em dados de pesquisa, mostram evidências das expectativas que jovens e adultos têm ao retornarem à escola para se alfabetizarem, e sistematizam proposições relativas às habilidades fundamentais a serem contempladas nessa etapa de escolarização, nesses diferentes eixos de ensino, com exemplos de como tais habilidades e conhecimentos podem ser estimulados em sala de aula.


      Iniciando a parte II da obra, Telma Ferraz Leal discute sobre o planejamento do ensino. Este capítulo se articula aos seguintes por propor que o docente, ao planejar seu trabalho, precisa ter clareza das prioridades e considerar que os jovens e adultos têm capacidades desenvolvidas, que podem ajudar, sobretudo, na própria organização das rotinas escolares. A autora sistematiza, logo depois, princípios relativos à organização de rotinas de trabalho e expõe modalidades de organização do trabalho pedagógico que podem ser adotadas no processo de alfabetização.


      No capítulo 6, Andrea Tereza Brito Ferreira e Eliana Borges Correia de Albuquerque propõem que na rotina do trabalho de alfabetização sejam encaminhadas boas propostas de atividades para ajudar os estudantes a entender o funcionamento da base alfabética e, ao mesmo tempo, consolidar as correspondências grafofônicas. Discutem sobre a importância de ajudar os jovens e adultos a entender quais são as unidades lingüísticas que compõem as palavras, colocando em debate o papel da reflexão sobre a unidade silábica como central. Defendem que o trabalho com a sílaba não minimiza a importância do trabalho com outras unidades, como o texto.


      Telma Ferraz Leal e Artur Gomes de Morais, no capítulo 7, dão continuidade às reflexões sobre as estratégias didáticas para a aprendizagem da base alfabética, socializando atividades que ajudam a entender o funcionamento do sistema alfabético de escrita. Apresentam uma taxonomia de atividades que, apesar de não esgotar as possibilidades do trabalho do alfabetizador, representam tipos de proposições que se fundamentam nos princípios sociointeracionistas de aprendizagem. São tipos de atividades que foram coletados em projetos de pesquisa de análise de livros didáticos e de observação de aulas de professores alfabetizadores.


      No último capítulo da obra, Eliana Borges Correia de Albuquerque e Telma Ferraz Leal, com o objetivo de evidenciar as possibilidades de realização de um planejamento integrador, em que os jovens e adultos possam se alfabetizar em uma perspectiva do letramento, socializam e analisam alguns relatos de professores. Mostram como diferentes eixos do ensino da língua portuguesa podem ser contemplados em uma mesma sequência didática e como muitas habilidades e conhecimentos são mobilizados nessas experiências. Os relatos são exemplos que podem ser tomados como ponto de partida para o planejamento de muitas outras situações didáticas. Além de apresentar e analisar relatos, as autoras apresentam sugestões de sequências didáticas centradas no trabalho com diferentes gêneros textuais, apontando evidências das muitas aprendizagens que podem advir de experiências planejadas com base nas sugestões apresentadas.


      Para finalizar esta apresentação, gostaríamos de salientar que, mais do que sugerir uma proposta de alfabetização, buscamos, nesta obra, socializar o tanto que temos aprendido nas interações com jovens e adultos alfabetizandos e com professores comprometidos com a prática educativa.

    

  


  
    

    
      
    


    PARTE I


    DISCUTINDO ALGUNS FUNDAMENTOS DA ALFABETIZAÇÃO DE JOVENS E DE ADULTOS

  


  
    

    
      
    


    CAPÍTULO 1


    A relação entre alfabetização e letramento na Educação de Jovens e Adultos: questões conceituais e seus reflexos nas práticas de ensino e nos livros didáticos


    Eliana Borges Correia de Albuquerque

    Artur Gomes de Morais

    Andréa Tereza Brito Ferreira


    
      “Conheço todas as letras, mas juntar é que é o difícil. Minha professora, quando eu era garoto, ensinava... A lição era assim: letra por letra. Eu chegava, ficava feliz quando terminava a lição, porque ia escapulindo. Agora não tem mais nesse panorama. Mas de primeiro era assim”.


      “Comprar um jornal com tanta letra sem saber ler, era um problema. Eu pelo menos pedia para a pessoa ler alto para eu ouvir.”


      “Eu tinha uma namorada em Caruaru, uma menina bem bonita. Aí ela mandava carta para mim. Aí eu mandava um colega ler. Aí ele lia e ele mesmo fazia para mim, eu pagava a ele. Ele tinha uma caligrafia bonita. Quando eu ia lá pra Caruaru – eu trabalhava na Rodoviária Caruaruense, nessa época eu era cobrador de ônibus – aí ela ficava elogiando minha caligrafia e eu não sabia de nada. Era ele que escrevia, né? Ler eu não lia, nem escrevia.”


      Depoimentos de Seu Aguinaldo,1 60 anos

    


    
      Entender a relação entre alfabetização e letramento é fundamental para que possamos construir práticas construtivas e efetivas de ensino da leitura e da escrita em turmas da Educação de Jovens e Adultos. Nesse texto, buscaremos refletir sobre esses dois conceitos que, como propôs Soares (1998), consideramos distintos, mas indissociáveis.


      Para começar a nossa discussão, tomaremos os depoimentos de Seu Aguinaldo, há pouco apresentados. Na primeira fala, ele afirma que conhece todas as letras do nosso alfabeto, mas não sabe juntá-las. O que isso tem a ver com alfabetização? Na segunda fala, ele nos relata que comprava o jornal e pedia para outras pessoas lerem alto, para ele ouvir, porque não sabia ler. Já no terceiro depoimento, ele discorre sobre como se comunicava com uma namorada por meio de cartas, sem saber ler e escrever. Novamente, observamos que a mediação de uma pessoa que lia e escrevia para ele foi necessária. Como essas duas falas nos ajudam a entender a relação entre letramento e alfabetização?


      Todos estaremos de acordo quanto a um dado de realidade, ilustrado pelos dois últimos depoimentos. Eles nos mostram que pessoas analfabetas, como seu Aguinaldo, se envolvem em práticas de leitura e de escrita de diferentes textos, por meio da mediação de uma pessoa alfabetizada: elas escutam a leitura de notícias de jornais escritos ou televisivos, para se manterem atualizadas; solicitam que pessoas de seu convívio leiam as cartas que recebem ou escrevam cartas ditadas por elas; leem textos religiosos, por meio da leitura oral realizada por um membro da igreja que frequentam, etc. Se considerarmos que as práticas de leitura e de escrita estão se tornando cada vez mais complexas, é difícil encontrarmos, atualmente, pessoas que não possuam experiências com a linguagem escrita. Não existem, especialmente nos meios urbanos, pessoas que não participem, mesmo que indiretamente, de práticas envolvendo a língua escrita. Recordemos, por exemplo, que ao assistirmos a um telejornal, mesmo que não o saibamos, estamos presenciando a leitura que o locutor faz das notícias no “tele-prompting”.


      Por outro lado, a inserção em práticas que envolvem a leitura e a escrita de diferentes textos não possibilita, por si só, que crianças, jovens e adultos analfabetos desenvolvam uma autonomia para ler e escrever os diferentes textos que circulam na sociedade. Embora alguns sujeitos tenham se alfabetizado por meio da inserção nessas práticas (GALVÃO, 2001), essas experiências autodidatas são raras e não podem ser generalizadas. Como demonstra o primeiro depoimento de seu Aguinaldo, as experiências vivenciadas pelos sujeitos no mundo onde a escrita se faz cada vez mais presente possibilitam a construção de conhecimentos sobre a escrita alfabética, mas não garantem que compreendam o seu funcionamento. Ao falar que conhece todas as letras, mas não sabe juntá-las, ele quis dizer que não compreende o funcionamento da escrita alfabética, não entende como esse conjunto de letras pode possibilitar a escrita de infinitas palavras.


      Enfim, os depoimentos revelam que pessoas analfabetas se inserem em práticas de leitura e escrita, possuem conhecimentos sobre a escrita alfabética, mas não têm autonomia para ler e escrever textos que circulam na sociedade.


      
        Alfabetização e letramento: conceitos distintos, mas indissociáveis


        A alfabetização consiste na ação de alfabetizar, de ensinar crianças, jovens ou adultos a ler e escrever. Vista pela ótica do aprendiz, ela consiste no processo de ser alfabetizado, de ser ensinado a ler e a escrever. Até hoje, é o desejo de aprender a ler e escrever palavras e textos que circulam em nossa sociedade que leva jovens e adultos analfabetos a irem/retornarem à escola, às salas de aulas de alfabetização.


        Não há consenso, no entanto, sobre o que significa esse ensino/aprendizagem da leitura e da escrita. Ao longo da nossa história, diversas mudanças na concepção de alfabetização foram efetivadas, o que é bastante compreensível, dada a natureza cultural dos conhecimentos (sobre o funcionamento do alfabeto, sobre os textos em que é usado) e das práticas em que exercitamos tais conhecimentos.


        No período de colonização brasileira, por exemplo, as práticas de alfabetização se relacionavam à catequização dos índios, ao ensino da leitura, visando à inserção dos primeiros habitantes de nossa terra nos rituais da igreja Católica. Como material didático, os Jesuítas utilizavam alguns materiais escritos, como as gramáticas da língua Tupi e os catecismos e doutrinas. A alfabetização consistia apenas no ensino da leitura, realizado, principalmente, através da oralização dos textos presentes nesses materiais e de sua memorização por parte dos alunos (GALVÃO; SOARES, 2004).


        Como abordado por Corrêa (2005), na primeira metade do século XIX, formar leitores no Brasil implicava conviver ainda com um conjunto muito reduzido de materiais impressos para o ensino da leitura. Boa parte desse material era de natureza religiosa (Bíblia, Evangelho) ou legal (Constituição Política do Império, Código Criminal) tal como previa o art. 6° da Lei Imperial de 15 de outubro de 1827. Esse mesmo século assistiu ao processo de institucionalização da escola no Brasil e ao desenvolvimento de práticas de ensino da leitura e da escrita realizadas de forma simultânea, com base em métodos de alfabetização de base alfabética e silábica (GALVÃO; SOARES, 2004). Como afirma Corrêa, referindo-se ao século XIX:


        
          A partir da década de 50, algumas escolas primárias brasileiras já podiam contar com outros objetos para iniciarem os seus alunos no aprendizado da leitura e escrita. São os catecismos, cartas de abc ou cartilhas que, de modo geral, eram produzidas ou traduzidas por autores portugueses. As cartas de abc são constituídas por: cartas contendo o alfabeto; cartas de sílabas (compostas com segmentos de uma, duas ou três letras) e cartas de nomes (onde são apresentadas palavras cujas sílabas são separadas por hífen). As cartas de abc firmaram uma tradição na história da escola primária brasileira. Mesmo sendo um utensílio vinculado a um dos mais tradicionais métodos de alfabetização (método sintético), resistiu às inovações promovidas por partidários de outros métodos de alfabetização e continuou sendo editado até os anos 50 do século XX (p. 3).

        


        O depoimento de Graciliano Ramos, extraído do livro Infância, é revelador da concepção de leitura que norteava o uso desse material. Rememorando sua experiência com as primeiras letras a partir de 1894, ele nos diz:


        
          Respirei, meti-me na soletração, guiado por Mocinha. Gaguejei sílabas um mês. No fim da carta elas se reuniam, formavam sentenças graves, arrevesadas, que me atordoavam. Eu não lia direito, mas, arfando penosamente, conseguia mastigar os conceitos sisudos: “A preguiça é a chave da pobreza – Quem não ouve conselhos raras vezes acerta – Fala pouco e bem: ter-te-ão por alguém.


          Esse Terteão para mim era um homem, e não pude saber que fazia ele na página final da carta.


          – Mocinha, quem é Terteão?


          Mocinha estranhou a pergunta. Não havia pensado que Terteão fosse homem. Talvez fosse. Mocinha confessou honestamente que não conhecia Terteão. E eu fiquei triste, remoendo a promessa de meu pai, aguardando novas decepções (GRACILIANO RAMOS, Infância).

        


        Ensinar a ler, na perspectiva dos métodos sintéticos – alfabéticos, silábicos ou fônicos – era ensinar a “decodificar”, ou seja, traduzir em sons as letras ou sílabas que formavam as palavras, frases e textos. Para isso, era necessário que, primeiro, o sujeito aprendesse todas as letras, sílabas ou fonemas que, uma vez memorizados, possibilitariam que lesse qualquer palavra. Graciliano Ramos, em seu depoimento, mostra que memorizou as correspondências ensinadas, ao ponto de saber decodificar as palavras escritas, mas não conseguia entender o significado do que era lido. Nem mesmo sua professora, Mocinha, conseguia compreender o que lia.


        Durante muitas décadas do século XX, quando aqueles métodos ainda reinavam, o senso comum tratava como alfabetizado o indivíduo que soubesse assinar seu nome, em oposição ao analfabeto que, por não conseguir fazer tal assinatura, era proibido de votar nas eleições. Vemos, assim, que, durante esse período, muito pouco podia ser exigido de alguém, para que não sofresse publicamente o estigma de analfabeto (GALVÃO; DI PIERRO, 2007).


        O ensino da leitura e da escrita baseado em métodos sintéticos ou analíticos predominou em nosso país até meados da década de 1980. Ainda naquela época, as experiências de alfabetização de crianças e adultos se apoiavam, principalmente, no uso de cartilhas de base silábica ou fônica, nas quais predominavam a leitura de textos artificiais e o trabalho com palavras-chave. Consideravam-se “alfabetizadas” aquelas pessoas que conseguissem ler (decodificar) e escrever (codificar), ao final do ano letivo da alfabetização, as palavras, frases e textos presentes em tais materiais.


        Acreditava-se, nessa perspectiva, que uma vez que os alunos – crianças, jovens ou adultos – tivessem memorizado todas as correspondências grafofônicas, eles seriam capazes de ler e escrever quaisquer textos. Como abordamos em outro trabalho (MORAIS; ALBUQUERQUE, 2004), essa prática tradicional de alfabetização, na qual primeiro se aprende a “decifrar” a partir de uma sequência de passos/etapas, para só depois se ler efetivamente, não garante a formação de leitores/escritores. Pesquisas têm apontado que mesmo em países desenvolvidos, que apresentam índice de analfabetismo zero, muitas pessoas com níveis elevados de escolarização não conseguem fazer uso da leitura e da escrita para finalidades corriqueiras, como preencher um requerimento ou formulário e compreender textos instrucionais, como regras de jogos. Em função dessa constatação, foi criada após a primeira Guerra Mundial a noção de “analfabetismo funcional” (cf. RIBEIRO, 2003), que só mais recentemente vem sendo divulgada pela mídia.


        Em nossa sociedade brasileira, as práticas sociais de leitura e escrita foram tornando-se mais numerosas e complexas e passaram a exigir, no caso da aprendizagem da leitura e da escrita, mais que as habilidades denominadas muitas vezes “codificação” e “decodificação”. Nesse contexto, no Brasil, a partir da década de 1990, o termo alfabetização foi ampliado e passou a englobar outro fenômeno: o letramento.


        No Dicionário Houaiss (2001), letramento é definido como um “conjunto de práticas que denotam a capacidade de uso de diferentes tipos de material escrito”. Soares (1998) destaca que o termo letramento é a versão para o Português da palavra de língua inglesa literacy, que significa o estado ou condição que assume aquele que aprende a ler e escrever. É importante destacar que a palavra literacy engloba todo a complexo processo de alfabetização. Embora alguns pesquisadores (FERREIRO, 2003) defendam o uso de um único termo – alfabetização – para englobar os processos de aprendizagem e uso da leitura e da escrita, temos defendido, em concordância com Soares (1998), a manutenção das duas palavras – letramento e alfabetização – para designar processos distintos, mas indissociáveis.


        Concebemos alfabetização como o processo de apropriação da escrita alfabética, ou seja, a compreensão, por parte dos sujeitos, dos princípios que regem esse sistema notacional. Já letramento se relaciona aos usos efetivos da escrita em atividades de leitura e escrita de textos, em contextos diversos. O primeiro estaria relacionado, portanto, à aprendizagem da notação alfabética, enquanto o segundo envolveria o uso e produção da linguagem que se usa ao escrever, isto é, dos gêneros textuais escritos que circulam nas interações sociais.


        Com essa distinção, consideramos que os alunos que ingressam em turmas de alfabetização, sejam crianças, jovens ou adultos, possuem experiências de letramento e conhecimentos sobre diferentes gêneros com os quais convivem, cotidianamente. Essas experiências, no entanto, não garantem que desenvolvam uma autonomia para ler ou escrever textos diversos. Nessa perspectiva, embora apresentem conhecimentos letrados, essas pessoas não são alfabetizadas, uma vez que não dominam o Sistema de Escrita Alfabética (doravante, SEA) e não possuem autonomia para ler e escrever sem a mediação de outra pessoa. O caso de seu Aguinaldo, autor dos depoimentos que abriram esse capítulo, ilustra muito claramente a distinção conceitual que agora formalizamos.


        Nas práticas de ensino da leitura e da escrita desenvolvidas em diferentes níveis de ensino – Educação Infantil, Ensino Fundamental e EJA – torna-se essencial, hoje, considerarmos esses dois fenômenos como processos que têm suas especificidades, mas que são indissociáveis. Como nos propõe Soares (1998) “alfabetizar e letrar são duas ações distintas, mas não inseparáveis, ao contrário: o ideal seria alfabetizar letrando, ou seja: ensinar a ler e escrever no contexto das práticas sociais da leitura e da escrita, de modo que o indivíduo se tornasse, ao mesmo tempo, alfabetizado e letrado” (SOARES 1998, p. 47).


        Tornar-se alfabetizado – ter domínio da escrita alfabética – é um direito de todos e um conhecimento necessário para que alguém seja, de fato, cidadão letrado. No entanto, aquele conhecimento não dá conta do aprendizado dos diferentes gêneros textuais e de suas funções e usos em diferentes contextos sociais. Vivemos um momento de construção de práticas de alfabetização em uma perspectiva de letramento. O que os professores têm feito? O que sugerem os livros didáticos? São essas questões que buscaremos responder nas próximas seções.

      



      
        A construção de práticas de alfabetização na perspectiva do letramento


        Não há dúvidas de que, se temos o objetivo de ampliar as experiências de letramento de nossos alunos, sejam adultos, jovens ou crianças, precisamos escolarizar de forma adequada as práticas sociais de leitura e escrita com as quais convivemos no nosso dia a dia. Já no final do século XX, as propostas oficiais de diferentes Secretarias de Educação têm apontado para a necessidade, na área de Língua Portuguesa, de um trabalho que envolva a leitura e produção de diferentes gêneros textuais (MARINHO, 1998).


        Acompanhando o trabalho de professores de EJA, tanto em projetos de pesquisa como em atividades de formação continuada, temos observado como esses docentes estão construindo práticas pautadas na perspectiva do “alfabetizar letrando”. A seguir, apresentaremos uma breve descrição da prática desenvolvida pela professora Marta2 (nome fictício), que lecionava em uma turma do Módulo 1 (alfabetização) da EJA, na rede municipal de educação da cidade do Recife.


        
          Em seis das oito aulas observadas na turma da professora Marta, houve leitura de textos feita por ela. Assim, por exemplo, na 1ª aula ela releu o poema “Meus oito anos” de Casimiro de Abreu; na 3ª leu um poema de Manuel Bandeira (“Trova”); na 5ª aula houve a leitura do texto “A história de Dulce” (retirado de um material que ela elaborou com alunos do Módulo 2 sobre histórias de vida); e na 6ª aula também foi feita a leitura de um texto biográfico intitulado “Folha Amassada” (extraído da revista “Pensamento”, Nov-Dez 2007) . Em cada situação, algumas perguntas orais eram realizadas, após a leitura do dia.


          Os textos lidos pela professora eram, na sua maioria, autobiográficos, uma vez que ela estava trabalhando a temática infância e juventude, na perspectiva de resgatar as histórias de vida dos alunos. Assim, além da leitura dos textos, a docente enfatizou a escrita e leitura de frases sobre a vida deles. Alguns alunos conseguiam produzir oralmente as frases, e a estagiária as copiava no quadro ou em uma cartolina. Vejamos alguns exemplos extraídos da 1ª aula:


          “Eu brincava de boneca”;


          “Eu jogava bola com meus amigos”;


          “Eu gostava de ir para a feira com minha mãe”;


          “Eu fazia boneca de papel”;


          “Minha boneca era de pano”.


          A partir da escrita das frases produzidas oralmente pelos alunos, a professora realizava uma atividade de leitura e exploração das palavras.

        


        Observamos que a professora Marta tinha uma preocupação em proporcionar aos alunos a leitura de textos diversificados (poemas, relatos), tanto de autores representativos da nossa literatura (Manuel Bandeira, Casimiro de Abreu), como de alunos que, no ano anterior, já tinham passado pela experiência que eles iriam vivenciar: a escrita de relatos autobiográficos. A maior parte do tempo diário de aula envolvia as atividades de leitura, discussão do texto lido e produção de frases relacionadas ao texto. No geral, a professora solicitava que os alunos escrevessem frases sobre a temática do texto lido, mas essas terminavam sendo apenas oralizadas pela maioria dos alunos, que não conseguiam escrevê-las, mesmo com o auxílio da professora ou de uma estagiária. O alfabeto móvel, utilizado por eles uma só vez, de igual modo não ajudou, até porque, segundo a mestra, eles não gostavam nem um pouco de manipulá-lo. A partir daí, a docente ou a estagiária escrevia as frases no quadro, que deviam ser copiadas pelos alunos.


        Em relação ao trabalho específico com o eixo da apropriação da escrita alfabética (alfabetização), geralmente a professora tomava algumas palavras presentes nas frases para realizar atividades de separação silábica, de ortografia (uso do “h”, do “s”) ou de leitura de famílias silábicas de uma das sílabas das palavras escolhidas. Alguns conteúdos gramaticais também foram abordados, como na 3ª aula, em que a professora, curiosamente, ensinou o conceito de verbo para aqueles principiantes.


        Alguns alunos da professora Marta, ao serem perguntados, no final do ano letivo, sobre o que tinham aprendido na escola, deram os seguintes depoimentos:


        
          Eu acho que não cresci quase nada. Continua a mesma coisa. As leituras têm sido um “o” para mim. O que mais quero é juntar as palavras, mas não junto (Maria, 68 anos).


          Hoje sei um pouco escrever meu nome. Hoje faço conta. Além do nome, mais nada. Não sei escrever e ler (Marinalva, 49 anos).


          Não sei de nada. Quando cheguei aqui, já sabia meu nome e as letras. Nada mais aprendi aqui. Queria aprender, mas não aprendi nada (Jaci, 73 anos).

        


        Como mencionamos anteriormente, os alunos da EJA apresentam experiências com textos diversos, cabendo à escola promover uma ampliação dessas experiências. Tal como defende Kleiman (2000), julgamos, inclusive, que a escola precisa não restringir-se a um repertório de textos que tenham usos estritamente funcionais para os alfabetizandos jovens e adultos. Sabemos, porém, que, quando eles ingressam em turmas de alfabetização, o que querem é aprender (a ler e escrever), para poderem ler e escrever textos específicos, sem a dependência de outras pessoas. Os alunos da professora Marta, ao responderem sobre os motivos que os fizeram voltar a estudar, deram depoimentos que revelam esse desejo:


        
          Eu quero ler a Bíblia, que eu não sei. Eu sou evangélica [...] (Jaqueline, 35 anos).


          Pela dificuldade que a gente sente de tudo estar perguntando (Maria, 68 anos).


          Eu vim para aprender a ler e escrever. Eu queria ser costureira. Acho que para costurar precisa saber ler e escrever (Marinalva, 49 anos).

        


        A professora Marta buscava realizar um trabalho que envolvia a leitura de textos interessantes, que possibilitariam uma ampliação das experiências de letramento dos alunos. Havia um cuidado com a escolha dos textos que, durante o período de observação de suas aulas, estiveram relacionados aos temas que a docente tinha definido para trabalhar: relatos autobiográficos, experiências de vida na infância e juventude. Mas, no que se refere ao ensino no eixo didático da alfabetização, a professora não trabalhava, de forma sistemática, com atividades que levassem os alunos a refletir sobre as características do SEA, ao ponto de compreenderem seu funcionamento e poderem desenvolver uma autonomia para ler. Ao final do ano letivo, a maioria dos alunos permanecia nos níveis iniciais de compreensão da escrita alfabética.


        Como comentamos em outro artigo (MORAIS; ALBUQUERQUE, 2004), com a difusão do conceito de letramento e da perspectiva de que é preciso expor o aprendiz ao mundo dos textos, alguns educadores (e pesquisadores!) passaram, infelizmente, a achar que os alunos se alfabetizariam “espontaneamente”, sem uma ajuda sistemática para apropriar-se do sistema alfabético. Este “alfabetizar-se sem ser ensinado” pode ocorrer com alguns poucos indivíduos, mas não caracteriza a trajetória da maioria dos alunos, independentemente do grupo sociocultural em que nasceram.


        Albuquerque e Ferreira (2008), em um artigo sobre a construção/fabricação de práticas de alfabetização em turmas de educação de jovens e adultos, apresentaram práticas distintas realizadas por professoras que lecionavam no Programa Brasil Alfabetizado, desenvolvido pela Prefeitura da cidade do Recife em parceria com o Centro de Estudos em Educação e Linguagem/CEEL/UFPE. Uma das docentes cujas práticas foram observadas – a professora Maria – desenvolvia um trabalho parecido com o da professora Marta, cuja prática analisamos há pouco. Já a professora Marlene, diferentemente, seguia uma rotina sugerida na proposta pedagógica do programa desenvolvido pela referida Secretaria de Educação, que envolvia, diariamente, leitura de textos (leitura para deleite) e atividades de apropriação do SEA e, de forma menos frequente, atividades de produção de textos. Eis uma breve descrição do que ela costumava fazer com seus alunos:


        
          A professora sempre iniciava a aula com o que ela chamava de “hora da novidade”. Nesse momento, os alunos contavam alguma coisa que lhes tinha acontecido. Depois dessa atividade inicial, a docente fazia a leitura para deleite, que envolvia diferentes gêneros como crônicas, parábolas e poemas. Durante a leitura desses textos, a mestra utilizava importantes estratégias de leitura para manter a atenção do grupo. Os alunos participavam atentamente da leitura, sendo estimulados a criar hipóteses, para posteriormente confirmá-las ou não. A docente sempre ressaltava o título do texto e seu autor.


          Após o momento de leitura para deleite, ela dava início a um conjunto de atividades que levavam os alunos a refletir sobre os princípios do sistema de escrita alfabética. Essas atividades envolviam a exploração de palavras do texto lido, e eram realizadas tanto oralmente como por meio de exercícios mimeografados ou escritos no caderno. Assim, em todas as observações, a professora contemplou atividades de leitura de palavras, seguida da partição oral das palavras em sílabas, e de outras atividades como: identificação de letras presentes em diferentes palavras, comparação de palavras quanto à presença de letras ou sílabas iguais, contagem de sílabas e letras das palavras, além da escrita de palavras.


          Ainda para trabalhar com as características do SEA, a professora realizava muitas atividades de jogos. A partir das observações feitas e do depoimento dos alunos, eles eram sempre bem-vindos. A participação da turma nesses momentos era intensa. Esses jogos eram realizados tanto coletivamente, como no caso do jogo da forca, como em pequenos grupos. A professora falou, em conversa informal, que planeja sua aula tentando contemplar aquilo que os alunos mais gostam de realizar, como os jogos (p. 433).

        


        Verificamos, portanto, que a professora Marlene buscava desenvolver uma prática de ensino na perspectiva do alfabetizar letrando. Já as professoras Marta e Maria, que enfocamos antes, priorizavam as atividades voltadas para a escuta de leituras e para a expressão oral, uma vez que, em todos os dias observados, a maior parte do tempo da aula era dedicada à discussão de alguma temática. No caso da professora Marlene, a leitura e a escrita de palavras também se fizeram presentes em todos os dias, assim como a exploração dos significados das palavras lidas.


        No final do ano letivo, muitos alunos da professora Maria tinham desistido de frequentar as aulas, e os que permaneceram pouco avançaram em suas hipóteses de escrita. Uma das alunas desistentes explicou, em uma entrevista, as razões para ter ido procurar outra turma de alfabetização de adultos:


        
          Porque eu não tava me sentindo bem, que ela não ensina direito. Nós perguntava as letra a ela, ela dizia que era pra botar os nome das pessoa pra gente fazer, não ensinava. E eu dizia: Dona Marta tem que ensinar o alfabeto. Ela dizia... não, mas... isso não existe mais não, acabou-se. Então, eu dizia que nós era analfabeta, e ela dizia que nós era iletrado. E a gente não sabia nem do “A”... Porque eu não sabia nem do “A”. Aí, eu fui criando raiva, desgostando. Aí abusei e saí.

        


        O depoimento dessa aluna revela o que já falamos anteriormente: que os alunos da EJA, quando ingressam em uma turma de alfabetização, desejam efetivamente aprender a ler e escrever para lerem e escreverem, de forma autônoma, textos com os quais convivem. Para isso, diante dos conhecimentos que possuem, eles querem perceber que, ao longo do ano, estão conseguindo compreender o que significa aquele conjunto de letras e como essas letras, juntas, podem formar palavras. Aprender a ler e escrever de forma autônoma é um direito que precisa ser assegurado a todos. Precisamos construir práticas de alfabetização que contemplem tanto a leitura e produção de textos, como atividades que permitam a aprendizagem do sistema de escrita alfabética.

      



      
        Alfabetização e letramento nos livros didáticos de alfabetização de adultos


        Sabemos que o advento do PNLD (Programa Nacional do Livro Didático) e a realização de avaliações periódicas dos livros destinados ao ensino fundamental e médio têm produzido mudanças substanciais na qualidade daqueles recursos didáticos (RANGEL, 2001). Diferentemente do que tínhamos há 15 anos, vemos, hoje, um maior cuidado de autores e editoras em fazer melhores propostas didáticas, de modo a ter seus livros aprovados pelo PNLD e adquiridos para serem adotados em nossas redes públicas de ensino.


        No caso dos livros destinados à alfabetização de crianças, diferentes pesquisas têm demonstrado certa dificuldade em proporem um inovador e sistemático ensino da escrita alfabética (MORAIS; ALBUQUERQUE, 2005) e também atestam as queixas dos professores que julgam que aqueles livros não servem para alfabetizar (SANTOS; MORAIS, 2003).


        No primeiro aspecto, apesar de ter-se observado algum avanço de alguns livros do PNLD 2007 em relação às suas versões aprovadas três anos antes (FERREIRA; ALBUQUERQUE; CABRAL; TAVARES, 2009), os estudiosos concluíram que aqueles manuais tinham já um bom repertório textual e propunham variadas atividades de leitura e também algumas de produção textual, mas pouco sistematizavam o ensino da escrita alfabética. Isto é, os novos “livros didáticos de alfabetização” não apresentariam mais famílias silábicas ou fonemas isolados, como as antigas cartilhas, mas propunham muito poucas atividades de reflexão sobre palavras, de consolidação das correspondências som-grafia. Os avanços observados no polo do letramento não se faziam acompanhar de um trabalho sistemático que se faz necessário para o ensino de “alfabetização”, que leva ao domínio da notação alfabética.


        No caso dos livros destinados à alfabetização de jovens e adultos, só a partir de 2007 o Ministério de Educação brasileiro assumiu um processo de avaliação deles. Os resultados do PNLA foram divulgados em 2008 e, felizmente, tudo indica que esse Programa continuará como uma ação contínua, realizada a cada três anos.


        Numa pesquisa ainda em andamento, estamos analisando oito livros didáticos (doravante, LDs) aprovados pelo PNLA.3 Os resultados já obtidos nos permitem verificar que aqueles LDs possuem, geralmente, uma grande quantidade de textos. O repertório textual destinado em 2008 aos alfabetizandos da EJA incluía gêneros de diferentes esferas (publicitária, jornalística, científica, literária). Gêneros como biografia, música, nota informativa e poema, estiveram bem presentes em todos os volumes examinados, tendo aparecido com maior incidência as “notas informativas”, que visavam a ensinar alguma temática ou assunto específico e que muitas vezes eram escritas pelos autores dos livros didáticos. Observou-se, portanto, que esta variedade de textos não estava necessariamente relacionada à qualidade na seleção dos mesmos, uma vez que muitos encontravam-se fragmentados e que mais da metade dos textos apresentados aos alunos vinham sem qualquer indicação de autoria ou referência.


        Os resultados obtidos demonstram que as atividades de leitura (de textos e de palavras), escrita (de textos e de palavras, principalmente) e cópia (em especial de palavras) constituíam-se nos principais comandos que os alunos eram convidados a realizar. Se pensarmos no ensino da escrita alfabética, vemos que os LDs em geral careciam de atividades que promovessem a compreensão das propriedades daquele sistema notacional. Alguns livros não demonstravam assumir a tarefa de alfabetizar os jovens e adultos, sugerindo que apostariam num aprendizado espontâneo (feito apenas “através de textos”) ou conceberiam que os alunos já deveriam poder usar autonomamente o sistema alfabético.


        Em quase todos os exemplares analisados, os autores tendiam a não usar sílabas como unidades nos exercícios, talvez a fim de diferenciar-se das antigas cartilhas que privilegiavam os métodos silábicos, numa direção semelhante ao que Morais e Albuquerque (2005) verificaram ocorrer com os LDs destinados a crianças.


        Apesar de trazerem diversas músicas e poemas, as atividades de reflexão fonológica – como a comparação de sílabas e de palavras, a partição oral e escrita de palavras e frases ou a identificação de rimas e aliterações (com ou sem correspondência escrita) – foram muito pouco exploradas em todos os livros.


        As atividades de apropriação do Sistema de Escrita Alfabética, presentes na maioria dos volumes analisados, estavam concentradas, basicamente, na leitura, na escrita e na cópia de palavras. Como veremos em outros capítulos dessa obra, acreditamos que essas atividades são insuficientes para a aquisição do Sistema de Escrita Alfabética, porque não ajudam o aprendiz a refletir sobre como a escrita nota as partes orais das palavras que pronunciamos. Vimos, por outro lado, que na maioria dos LDs foram pouco frequentes situações em que o aluno era estimulado a explorar as relações som/grafia do português. Por se tratar de LDs de alfabetização, avaliamos que isso deveria, obviamente, ter sido trabalhado de maneira bem mais sistemática.


        Voltando ao polo do letramento, embora contivessem diversos textos a serem lidos, a produção de textos, coletivos ou não, não era muito valorizada em mais da metade dos LDs analisados. A ajuda do professor nessa produção, nem sempre era assegurada, tornando o processo de composição de textos mais difícil.


        Constatamos, portanto, que as atividades relativas ao ensino do sistema de escrita alfabética na EJA pareciam estar sendo secundarizadas, apesar de os LDs analisados apresentarem, sim, tentativas de mudança, através de textos e atividades diversificados, que privilegiavam sobretudo o letramento dos alunos.


        O exame dos LDs nos sugere ainda a necessidade de autores e editoras investirem mais na elaboração dos enunciados das atividades, pois muitos se encontravam descontextualizados e confusos para os leitores. Ao mesmo tempo, constatou-se a adequação de investirem na revisão dos erros de digitação, concordância e ortografia presentes nos LDs do primeiro ano da EJA, a fim de corrigi-los, antes que cheguem às mãos dos professores e alunos que os utilizam como principal material de leitura.

      



      
        Alfabetizar, letrar, alfabetizar letrando... alguns comentários para concluirmos essa discussão inicial


        A breve discussão realizada nesse capítulo demonstra a natureza histórica de nossas concepções sobre o que é um indivíduo alfabetizado, sobre as expectativas que a sociedade tem a respeito do que ele deve ser capaz de fazer com a leitura e com a escrita e, finalmente, sobre como a escola deve ensinar naquela etapa da escolarização.


        Vivemos um momento de mudança de paradigmas no ensino de língua portuguesa e no ensino de alfabetização, em particular. Ao mesmo tempo, vivemos uma grande ruptura com a velha noção de alfabetizado como alguém que consegue “codificar e decodificar palavras ou frases simples”.


        No caso brasileiro, também na EJA, as questões conceituais que envolvem letramento e alfabetização parecem ter redundado em dúvidas sobre como praticar o ensino de alfabetização, tal como alguns autores já observaram no atendimento às crianças do ensino fundamental (MORAIS; ALBUQUERQUE, 2005; ALBUQUERQUE; FERREIRA; MORAIS, 2008).


        Assumindo a necessidade de distinguir conceitualmente a apropriação da escrita alfabética do aprendizado da linguagem que se usa ao escrever, defenderemos, ao longo desta obra, a necessidade de encontrarmos uma didática que, na EJA, alfabetize letrando. As evidências de pesquisa aqui revisadas nos apontam dois cuidados fundamentais.


        Em primeiro lugar, precisamos estar alertas para a “desinvenção da alfabetização” (SOARES, 2003), decorrente da hegemonia de certos discursos que privilegiam o polo do letramento e que esquecem da inarredável tarefa da escola na etapa de alfabetização: assegurar que os aprendizes possam usar com autonomia a notação escrita, empregando o sistema alfabético com um mínimo de desenvoltura no manejo das relações som-grafia.


        Por outro lado, devemos perseguir cada vez mais um ensino que garanta uma imersão com qualidade no mundo das práticas letradas. Não basta ler e produzir textos variados, nas salas de EJA. É importante que, ao fazê-lo, ampliemos o rol de estratégias de leitura e conhecimentos letrados de nossos alunos, seu domínio das propriedades dos gêneros textuais com que se familiarizam, no dia a dia da sala de aula, de modo a poder também produzi-los por escrito.


        Julgamos absolutamente inadequado querer tratar alfabetização e letramento como sinônimos, unificando os significados que encerram sob o rótulo alfabetização. Do ponto de vista didático-político, precisamos não confundir o que idealizamos com o que é a realidade escolar. O fato de desejarmos que a prática de alfabetização garanta a ampliação do letramento dos aprendizes não deve nos cegar, ao ponto de deixarmos de ver que, sim, aqui e em muitos lugares do planeta, existe ensino de alfabetização “sem letramento”, ou seja, sem privilegiar a “imersão na cultura escrita”. Do ponto de vista conceitual, como já exposto, temos clareza de que uma coisa é apropriar-se da notação escrita e outra – que deve aprimorar-se simultaneamente a tal apropriação – é a internalização das propriedades e usos dos gêneros textuais escritos.


        Alfabetizar letrando é uma empreitada que se faz urgente. Sua premência se torna ainda mais evidente quando lembramos o depoimento de D. Jaci que, do alto de seus 73 anos, avaliou ao final de seu curso de alfabetização: Não sei de nada. Quando cheguei aqui, já sabia meu nome e as letras. Nada mais aprendi aqui. Queria aprender, mas não aprendi nada.
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